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			ao Valter, Helmut e Raphael, meu imensurável amor 
Lívia Van Well

			Para Marisa, por nossas vidas
Sílvio de Salvo Venosa


			Sobre os autores

			Sílvio de Salvo Venosa

			Foi juiz no Estado de São Paulo por 25 anos. Aposentou-se como membro do extinto. Primeiro Tribunal de Alçada Civil, passando a integrar o corpo de profissionais de grande escritório jurídico brasileiro. Atualmente, é sócio-consultor desse escritório. Atua como árbitro em entidades nacionais e estrangeiras. Redige pareceres em todos os campos do direito privado. Foi professor em várias faculdades de Direito no Estado de São Paulo. É professor convidado e palestrante em instituições docentes e profissionais em todo o país. Membro da Academia Paulista de Magistrados. Autor de diversas obras jurídicas.

			Lívia Van Well

			É advogada no litoral de Santa Catarina. Formada pela Universidade do Ato Vale do Itajaí, presta assessoria e consultoria na área imobiliária. Autora de obras eletrônicas de direito civil.


			APRESENTAÇÃO

			Viver em condomínio sempre trouxe inúmeros reflexos para o Direito e muitos são os casos analisados diariamente pelos nossos tribunais. Os diversos temas relacionados à vida em condomínio foram enfrentados de forma simples, direta e prática para todos os operadores do Direito, mas também pode (e deve) ser lida por síndicos e outros auxiliares da administração de condomínio.

			A parceria entre os autores vem de longa data. Sílvio Venosa, um dos maiores civilistas do Brasil, sempre demonstrou grande sensibilidade e interesse ao lidar com as questões relacionadas aos Direitos Reais. De fato, suas obras sempre revelaram capacidade ímpar para resolver casos complexos da vida em sociedade e a sua experiência prática e acadêmica são reveladas nessa obra. Lívia Wan Well, por muitos anos advogada na área de incorporação e condomínio, trouxe boas e novas questões à tona e apontou os novos desafios enfrentados na sua atuação diária.

			O primeiro capítulo trata dos aspectos históricos e conceituais do condomínio de forma geral. Também foram exploradas as modalidades de condomínio, bem como os direitos e deveres dos condôminos e a suas relações com a administração do condomínio. Nessa toada, o condomínio necessário que se revela por meio das paredes, cercas muros e valas e todas as consequências jurídicas daí advindas. 

			Trazidos os pilares conceituais e históricos, os autores partem para o segundo capítulo, que trata de forma mais aprofundada a respeito da incorporação e sua regulação pela Lei 4.591/1964. A importância de tratar da incorporação nessa obra se revela na medida em que a formação do condomínio em edifício se inicia justamente no procedimento de incorporação. Aqui os autores já denotam a relevância da discussão da sua formação na comissão de representantes e assembleia geral dos adquirentes, bem como do aprofundamento dos temas na convenção do condomínio. 

			O capítulo 03, por sua vez, trata do condomínio edilício, sua natureza jurídica, denominação, personificação, constituição, convenção e regimento interno. Atentam os autores para o fato de que a natureza jurídica do condomínio é sui generis, não podendo ser considerada uma pessoa jurídica, advertem os leitores sobre as formalidades da constituição do condomínio e trazem farta e recente jurisprudência sobre os temas abordados.

			Questões relevantes são tratadas no capítulo 04. Nele os autores debatem os direitos e deveres dos condôminos bem com o descumprimento destas obrigações. O condômino nocivo ou antissocial também é tratado, ficando demonstrada a dificuldade de sua caracterização e aplicação da sanção prevista em lei. Da mesma forma, a responsabilidade civil do condomínio em relação aos condôminos também é tratada, demonstrando como a jurisprudência tem se comportado em relação aos casos concretos. Outro ponto relevante é o tratamento dado aos novos desenhos de condomínios voltados especificamente para pessoas idosas, bem como os loteamentos fechados, shoppings centers, clubes de campos e cemitérios.

			O capítulo 05 é destinado à importante discussão relativa ao “time sharing” ou multipropriedade. Nele os autores debatem as polêmicas dessa nova estrutura condominial, bem como a dificuldade encontrada pelos condôminos e consumidores em resolver as demandas daí advindas já que a lei não traz estrutura adequada para a solução das pretensões resistidas e a necessidade de busca ao poder judiciário para tanto.

			O capítulo 06, por sua vez, discute os terraços de cobertura, as garagens e a necessidade de regulamentação para a utilização desses espaços. Discute-se também a utilização dos edifícios garagens e as hipóteses em que as garagens são utilizadas por terceiros que não sejam condôminos. 

			Na mesma linha, coloca-se a polêmica de ter animais de estimação em condomínios e o bom-senso sempre esperado dos condôminos no cuidado e guarda os animais. A utilização dos espaços pelos inquilinos também é debatida nesse capítulo que, com chave de ouro, é encerrado ao tratar da mais atual polêmica da locação para temporada via plataformas digitais, especialmente pelo AIRBNB. De fato, o tema tem ganhado grande relevância e muitas já são as causas levadas ao judiciário para enfrentar o tema.

			A administração do condomínio é amplamente discutida no capítulo 07, com enfoque especial em relação às funções de síndico e subsíndico, detalhando os autores a remuneração do síndico, a forma de eleição bem como a sua destituição. O papel dos conselhos fiscal e consultivo também é detalhado, sempre com a preocupação de trazer soluções práticas.

			No capítulo 08 os autores se dedicam ao estudo das despesas condominiais, de que forma devem ser rateadas, conceitua as despesas ordinárias, extraordinárias, necessárias, úteis e voluptuárias. Tratam também da execução dos valores não pagos pelos condôminos, das salas térreas com acesso próprio á via pública e das taxas de manutenção criadas por associação de moradores.

			Por fim, a assembleia geral de condôminos é estudada no capítulo 09, detalhando a sua convocação, contagem de votos, quórum para votação, necessidade de ata notarial e a mudança de destinação do edifício ou da unidade condominial. O impacto das novas tecnologias nas relações condominiais é estudado no capítulo 10, com ênfase para a Lei Geral de Proteção de Dados e pelo uso da inteligência artificial.

			Em suma, uma obra de leitura agradável e que certamente de extrema utilidade para o dia a dia dos operadores do Direito e administradores de condomínio.

			Roberta Densa
Editora Foco


Capítulo 1

			CONDOMÍNIO EM GERAL

			Sumário: 1.1 Introdução. Comunhão de direitos e condomínio. 1.2 Breve notícia histórica. Conceitos. 1.3 Modalidades e fontes do condomínio. 1.4 Direitos e deveres dos condôminos. Fração ideal. 1.4.1 Obrigações e direitos do condômino. 1.4.2 Divisão e alienação da coisa comum. 1.4.3 Defesa da coisa pelo condômino. Ações. 1.4.4 Administração do condomínio. 1.4.5 Condomínio necessário. Condomínio em paredes, cercas, muros e valas. 1.4.5.1 Direito de tapagem. 1.4.5.2 Demarcação.

			
1.1	Introdução. Comunhão de direitos e condomínio

			Há comunhão de direitos quando mais de uma pessoa possui direitos idênticos ou no mesmo nível sobre o mesmo bem ou conjunto de bens. Nem sempre, quando existe essa pluralidade, haverá uma comunhão de direitos ou interesses. Havendo várias hipotecas sobre o mesmo imóvel, por exemplo, os vários credores hipotecários não têm qualquer comunhão de interesses entre si, uma vez que os direitos de cada um são excludentes. A comunhão de interesses exige idêntica gradação, devendo ser harmônica e compatível, de formas que o direito de cada partícipe pode ser exercido em comum ou individualmente, sem exclusão dos demais.

			Essa comunhão de direitos pode ocorrer, por exemplo, no direito de família, quando se estabelece a união conjugal; no direito obrigacional, nas obrigações indivisíveis e na solidariedade; no direito sucessório, com a transmissão da universalidade da herança aos vários herdeiros, e no direito das coisas, no condomínio ou copropriedade. Na comunhão, os titulares exercem o direito de forma simultânea e concorrente.

			Destarte, o condomínio é modalidade de comunhão específica do direito das coisas. Cuida-se, de fato, de uma espécie de comunhão. Para que exista esse condomínio de que o objeto seja uma coisa, porque se o bem for de outra natureza terá outra conotação.

			O fato de a propriedade ser exclusiva, oponível erga omnes, não impede que vários titulares possam deter um domínio único (Avvad, 2017:7).  Esse mesmo autor pontua com fundamental consideração:

			Dá-se, portanto, o condomínio quando uma mesma coisa pertence a mais de uma pessoa, cabendo a cada uma delas igual direito, idealmente sobre o todo e cada uma de suas partes. O poder jurídico é atribuído a cada condômino, não sobre uma parte determinada da coisa, porém sobre ela na sua integridade, assegurando-se a exclusividade jurídica ao conjunto de comproprietários em relação a qualquer outra pessoa estranha e disciplinando-se os respectivos comportamentos, bem como a participação de cada um em função da utilização do objeto (ob. cit., loc. cit.).

			No entanto, é fato que existem regras aplicáveis a todas modalidades de comunhão. Outras acorrem unicamente para com o condomínio. 

			O condomínio não é exclusivo da propriedade. Pode ocorrer condomínio no direito de enfiteuse, superfície, usufruto, uso e habitação.

			
1.2	Breve notícia histórica. Conceitos 

			O Direito Romano era excessivamente individualista. A origem do condomínio nos primórdios de Roma era obscura. Os estudos procuram situá-lo na comunidade familiar. Não se admitia que mais de uma pessoa pudesse exercer direito sobre a mesma coisa. No entanto, como na sucessão hereditária, passaram a admitir o fenômeno. Por essa razão, o Direito Romano arquitetou a teoria condominial dentro do aspecto paralelo do direito de propriedade, como demonstra a codificação de Justiniano. Compreendia-se a unicidade do direito de propriedade com vários titulares. Estes exercem esse direito concomitantemente em quotas ideais sobre a propriedade indivisa. A divisão não é material, mas idealizada. Assim cada proprietário pode exercer os poderes inerentes à propriedade em sua plenitude, respeitando o direito dos demais. No sistema romano, a quota ou fração ideal, sob a terminologia moderna, é a medida da propriedade. Sob o prisma dessa fração, desenvolvem-se e repartem-se os benefícios e ônus, direitos e obrigações dos titulares do domínio.

			O sistema germânico compreendeu o condomínio de forma diversa. Entende o instituto como uma comunhão de mão comum. Isto é, cada titular tem o direito conjunto de exercer o domínio sobre a coisa. Sua origem é a comunhão familiar. Nessa comunhão não há a noção de parte ideal. A propriedade é exercida por todos, sobre o todo. Cuida-se de concepção do direito feudal. Ao contrário do sistema romano, o sistema germânico impede que cada condômino, por exemplo, grave ou venda sua parte, ou mesmo peça a divisão da coisa comum. Não há divisão em quotas porque a coisa toda é objeto de uso e gozo comum. Ainda que não se divise nessa modalidade de propriedade uma pessoa jurídica, na prática o comportamento dos comunheiros é muito semelhante (Borda, 1984, v. 2:456).

			Nosso direito ancorou-se na posição romana, baseando o condomínio na fração ideal. A tradição românica por nós adotada traduz a natureza do condomínio como propriedade em comum com partes ideais. Afasta-se a ideia de pessoa jurídica ou sociedade, por lhe faltar ou não ser essencial a devida affectio. Há uma coletividade de proprietários do mesmo bem, regulada pelo direito. A sociedade pode ser criada para administrar o bem comum, mas não se confunde com o condomínio.

			Assim, o ordenamento não pode deixar de reconhecer o exercício simultâneo da propriedade com mais de um sujeito. Importa regulamentar seu regime legal para que a propriedade atinja suas funções sociais, em benefício dos comunheiros e da sociedade.

			A concepção romana facilita também a distribuição equitativa de direitos, de forma homogênea, em relação a noção exclusivista do direito de propriedade. Cada condômino pode exercer os poderes inerentes à propriedade sobre a coisa; no entanto, seu ius utendi, fruendi et abutendi apresenta limitações impostas pela convivência dos mesmos direitos em relação aos demais consortes. Com relação a terceiros, contudo, como regra não se limita o direito de propriedade de cada um.

			A dificuldade maior reside na conceituação exata do que se entende por parte ou fração ideal. Não se trata de ficção jurídica uma vez que propriedade existe. Nem se trata de mera abstração porque o condômino é efetivamente proprietário e o Direito não regula meras abstrações. Cuida-se, na verdade, de expressão de modalidade de domínio, que se traduz em porcentagem ou fração, com a finalidade de ser estabelecida a proporção do direito de cada titular, com reflexos dos direitos e deveres decorrentes dessa modalidade de propriedade. Daí a apresentação da porcentagem ou fração ideal. A parte ideal é um critério aferidor para facilitar a compreensão do fenômeno. Cada condômino possui o direito de usar e gozar da propriedade dentro dos limites estabelecidos e respeitados os direitos dos demais condôminos.

			1.3	Modalidades e fontes do condomínio

			O condomínio pode ter origem voluntária ou convencional: duas ou mais pessoas adquirem um mesmo bem. Cuida-se da hipótese mais comum. No entanto, há fenômenos jurídicos e naturais que fazem nascer o condomínio se ou mesmo contra a vontade dos participantes: várias pessoas, por qualquer razão, recém coisa indivisível e ainda a comistão, confusão, os muros, cercas e valas comuns. Destarte, assim se distingue o condomínio voluntário daqueles que possuem origem forçada, necessária ou eventual.

			A indivisibilidade hereditária estabelece uma comunhão eventual, forçada e transitória que apenas terminará com a partilha. O condomínio poderá permanecer mesmo depois desta, se se tratar de bem indivisível. Contudo, pelo simples fato da morte, pelo princípio da saisine, o que se estabelece é uma comunhão e não um condomínio. Note que o testamento pode impor condomínio a legatários, o que na prática nem sempre será conveniente. O espólio representa os herdeiros processualmente até a partilha. Desse modo, a comunhão hereditária, estabelecida pela morte do autor da herança, distancia-se do condomínio, pois se trata de mera comunhão, que se extinguirá com a partilha. Na hipótese de a partilha atribuir bem indivisível a mais de um herdeiro, nesse caso se estabelece um condomínio.

			Como o condomínio é modalidade de comunhão, por vezes, as regras do primeiro serão aplicadas por analogia às várias manifestações de comunhão.

			Destarte, pode-se concluir que o condomínio tem origem no acordo de vontades, em ato de última vontade e em decorrência da lei. Também a usucapião pode gerar condomínio quando se tratar de composse dos usucapientes. Assim como ocorre na composse, o condomínio pode ser pro diviso ou pro indiviso.

			No condomínio pro diviso existe mera aparência de comunhão, porque os titulares localizam-se em parte certa e determinada do imóvel comum, sobre a qual exercem exclusivamente o direito de propriedade. Nos edifícios de apartamentos e outros condomínios assemelhados, cada unidade autônoma é independente das demais, por força de lei. Os condôminos exercem a comunhão pro indiviso apenas no tocante às áreas comuns dos prédios.

			Por vezes, vários são os proprietários de determinada área, mas já localizados, exercem a posse exclusiva sobre ela, cercam-na e obedecem aos limites. Nessas hipóteses, a comunhão existe de direito, mas não de fato. Cabe apenas aos titulares regularizar a propriedade de cada gleba no cartório imobiliário. 

			Na comunhão pro indiviso, a indivisibilidade é de direito e de fato. A propriedade é exercida em comum, sob o prisma das quotas ou frações ideais. Apesar de o fenômeno ser mais corrente nos imóveis, também pode afetar os móveis.

			Não importando sua origem e natureza, o condomínio é sempre um pomo de discórdia. O ser humano tem dificuldade de compartilhar direitos e deveres harmoniosamente. Por essa razão, o ordenamento tudo faz para facilitar e incentivar a extinção do condomínio, mormente o voluntário: “Não poderá exceder a cinco anos a indivisão estabelecida pelo doador ou testador (art. 1.320, § 2º do Código Civil)1. Essa ideia já estava presente no Código de 1916. Nessas hipóteses, será ineficaz prazo que ultrapasse a cinco anos. Contudo, mais atento a realidade, o vigente Código descreve:

			Podem os condôminos acordar que a coisa fique indivisa por prazo maior de cinco anos, suscetível de prorrogação ulterior (art. 1.320, § 1º).

			De outro modo, decorrido o prazo avençado ou legal, pode ser pleiteada a divisão e extinção do condomínio, por qualquer condômino, a qualquer tempo. O pedido de extinção de condomínio é imprescritível, pois se trata de direito potestativo: permanece enquanto perdurar a situação jurídica.

			É correntio que a realidade social se afasta em muitas oportunidades do ideal. Se o condomínio ortodoxo ou comum pode ser evitado, a cada época a pressão social e populacional faz surgir novas modalidades de comunhão, em edifícios, loteamentos ditos fechados, multipropriedade e situações assemelhadas às quais o Direito não pode se quedar inerte.

			1.4	Direitos e deveres dos condôminos. Fração ideal

			Tendo em vista a pluralidade de proprietários sobre a mesma coisa, seus direitos e deveres devem ter em mira suas próprias relações internas, seus direitos e deveres entre si, bem como as relações externas, aquelas que afetam o condômino e terceiros.

			O Código Civil vigente sintetiza esse aspecto no art. 1.314:

			Cada condômino pode usar da coisa conforme sua destinação, sobre ela exercer todos os direitos compatíveis com a indivisão, reivindicá-la de terceiro, defender sua posse e alhear a respectiva parte ideal, ou gravá-la.

			A utilização livre da coisa, conforme sua destinação, é corolário do direito de propriedade, que encontra limitação apenas no direito dos demais condôminos. Compete à maioria decidir o destino da coisa: desfrutá-la, emprestá-la, alugá-la. O exercício do direito do condômino deve se sujeitar e se harmonizar com o interesse da maioria. Nesse sentido deve ser entendida a expressão usar livremente utilizada pelo Código revogado e não mais repetida no atual. Assim, se a maioria decidir utilizar imóvel para fins comerciais, não pode o condômino nele pretender residir. Nesse sentido pontifica o parágrafo único do art. 1314:

			Nenhum dos condôminos pode alterar a destinação da coisa comum, nem dar posse, uso ou gozo dela a estranhos, sem o consenso dos outros.

			Trata-se, na verdade, de princípio pétreo da instituição do condomínio, que vai se aplicar igualmente nos edifícios de unidades autônomas e situações assemelhadas. O mais recente Código Civil argentino nos dá uma noção mais aberta e que parece mais lógica ao tratar da destinação da coisa: “A destinação da coisa comum de determina pela convenção, pela natureza da coisa e pelo uso ao qual estava afetada de fato”. Essa disposição, de liminar clareza, pode ser aplicada entre nós, mormente quando surgem dúvidas insolúveis sobre o assunto em caso concreto.

			Por outro lado, os atos conservatórios podem ser praticados, em princípio, livremente.

			Essa decantada maioria é computada conforme a fração das quotas ideais. No silêncio do ato organizador do condomínio ou sua instituição, presume-se que essas quotas sejam iguais, como aliás constava do art. 639 do Código de 1916. Essa solução, fonte de muitas disputas, adquire nova óptica no estatuto civil atual. Dispõe que a maioria, no exame da vontade negocial, será calculada pelo valor dos quinhões (art. 1.325). Nessa premissa, o condômino com quinhão maior poderá ser vontade preponderante ou única nesse universo. O Código também afirma que se presumem iguais as partes ideais dos vários titulares (art. 1.315, parágrafo único). Todavia, havendo dúvida, pelo atual Código o valor do quinhão deverá ser avaliado judicialmente e não mais se presume a igualdade (art. 1.325, § 3º). Esse critério, embora mais custoso, é mais justo, pois nem sempre parece cristalino que o quinhão de cada condômino é igual.

			Assim, a presunção de igualdade de frações ideais é relativa e cairá por terra perante evidências em contrário.2

			
1.4.1	Obrigações e direitos do condômino

			Paralelamente, entende-se também que obrigações foram contraídas proporcionalmente às quotas de cada um, se não houver discriminação dos gastos ou não se estipulou solidariedade (art. 1.317). Como é expresso em nosso sistema, a solidariedade, entre nós, somente decorre da lei ou da vontade das partes.

			Ao lado dos direitos, colocam-se necessariamente as obrigações. Nesse sentido dispõe o art. 1.318:

			As dívidas contraídas por um dos condôminos em proveito da comunhão, e durante ela, obrigam o contraente; mas asseguram-lhe a ação regressiva contra os demais.

			Cobrar-se-á no regresso, é evidente, a quota-parte de cada um.

			O Código de 1916, nessa hipótese, dispunha que se existisse condômino não concordante, proceder-se-ia à divisão da coisa (art. 625). Era, de fato, solução que não atenderia s finalidades sociais da propriedade. O Código vigente não apresenta essa solução drástica. Em contrapartida, no art. 1.316, estabelece que o condômino pode se exibir do pagamento respectivo de despesas e dívidas, renunciando à sua parte ideal. Cuida-se de renúncia da propriedade.

			Não é justificável, nem equitativo que a comunhão seja extinta unicamente porque um dos condôminos se nega a contribuir com o pagamento de despesas. Se a despesa era autorizada ou necessária, essa é matéria para discussão no caso concreto. Perante terceiros, como regra, a dívida de responsabilidade do contraente. Isto porque não se atribui ao condomínio em geral personalidade jurídica ou processual, como ocorre com o condomínio em edifícios e outras situações semelhantes, que denominamos “personificação anômala”. Importa verificar se as despesas questionadas foram autorizadas pela maioria dos condôminos ou se foi convencionada a solidariedade.

			Como é patente, deve ser obedecida a vontade da maioria: o condômino não pode alterar a coisa comum sem o consentimento dos demais (art. 1.314, parágrafo único). Essa regra terá importante reflexo no condomínio em propriedades horizontais, onde é repetida, quando não se pode alterar as fachadas, áreas de uso comum e o aspecto externo dos prédios.

			Os frutos devem ser repartidos proporcionalmente entre os consortes. Assim como eventuais danos: “Cada consorte responde aos outros pelos frutos que percebeu da coisa comum, e pelo ando que causou” (art. 1.319). Frutos de qualquer natureza, civis e naturais, salvo disposição contrária em convenção. No silêncio de avença, presume-se que os frutos devem ser repartidos igualitariamente ou proporcionalmente.3

			Todas as despesas com a coisa comum, como é óbvio, serão divididas proporcionalmente (art. 1.315):

			O condômino é obrigado, na proporção de sua parte, a concorrer com as despesas de conservação ou divisão da coisa e suportar os ônus, a que estiver sujeita.4

			1.4.2	Divisão e alienação da coisa comum

			Como modalidade de propriedade, o condomínio se extingue pelas mesmas formas de extinção da propriedade móvel e imóvel. A pluralidade de titulares por vezes avulta as dificuldades.

			O condômino possui o direito potestativo, a ser exercido a qualquer tempo da existência da comunhão, de pedir a alienação ou divisão da coisa. A noção do condomínio na lei é sempre permitir e incentivar tanto quanto possível, sua extinção:

			A todo tempo será lícito ao condômino exigir a divisão da coisa comum, respondendo o quinhão de cada um pela sua parte nas despesas da divisão (art. 1.320). 

			O processo de divisão é regulado pelo CPC, arts. 588 a 598. A demarcação, isto é, fixação dos limites da área de cada condômino, é regulada no estatuto processual nos arts. 574 a 587.

			As sentenças da ação de divisão estão sujeitas a registro imobiliário, para efetivação da sequência registraria e para o efeito erga omnes, embora não tenham efeito constitutivo da propriedade, mas essencialmente declaratório (Lei 6.015/73, art. 167, I, 23). A divisão também pode ocorrer de forma amigável, por escritura pública, no caso de imóveis. Será necessariamente judicial se houver condôminos incapazes.

			É evidente que somente caberá a divisão se o bem assim o permitir, caso contrário a solução para o condômino que o desejar, é a alienação de seu quinhão ou da coisa comum, com os princípios aqui examinados. A ação de divisão pode ser cumulada com a ação de demarcação total ou parcial da coisa comum. Assim como a reivindicação.

			Há imóveis que por disposição de lei não podem ser divididos. Nesse sentido a definição dada pelo estatuto da Terra (Lei 4.504/640, levando em conta o módulo rural:

			O imóvel rural não é divisível em áreas de dimensão inferior à constitutiva do módulo da propriedade rural.

			O módulo rural é estabelecido para cada região do País, considerando-se a área mínima produtiva. Procura-se evitar o chamado minifúndio. Imóvel inútil e gravoso para exploração e produção do agricultor e sua família. Nessa situação, a dissidência dos condôminos apenas autoriza a alienação ou a adjudicação a um dos comunheiros.

			Se isso é real para os imóveis indivisíveis por lei, também pode ocorrer para os móveis: inviável, por exemplo, dividir um diamante de muitos quilates em várias partes, quando ocorreria substancial diminuição de seu valor. Assim, para dividir um objeto não é suficiente quer isso possa ocorrer materialmente; é necessário que tal seja econômica e juridicamente possível.

			Por vezes, pode se tornar impossível que os quinhões da divisão correspondam ao valor de cada quota ideal. Serão necessárias reposições em dinheiro ou compensações no juízo divisório.

			Quando impossível ou inconveniente a divisão, a solução é a alienação da coisa comum, ou o quinhão do condômino.

			A ideia é completada pelo art. 1.322:

			Quando a coisa for indivisível, e os consortes não quiserem adjudicá-la a um só, indenizando os outros, será vendida e repartido o apurado, preferindo-se na venda, em condições iguais de oferta. O condômino ao estranho, e entre os condôminos aquele que tiver na coisa benfeitorias mais valiosas, e não as havendo, do de quinhão maior.5

			Quando os condôminos não chegam a um acordo para a venda, devem recorrer ao procedimento de jurisdição voluntária (arts. 719 ss.). Já disseram os doutos no passado que essa jurisdição nem é jurisdição, nem é voluntária. Trata-se de administração de interesses privados com intervenção judicial. 

			O art. 730 do CPC determina que nas alienações judiciais o juiz, de ofício ou a requerimento dos interessados, mandará o bem a leilão, aplicando-se os dispositivos dos arts. 879 e seguintes do CPC. É importante pontuar que o leilão deve ser evitado tanto quanto possível, pois a alienação por iniciativa particular será mais eficiente e vantajosa na maioria das vezes (art. 879, I do CPC). Em casos práticos que atuamos na magistratura sempre logramos encaminhar as partes para essa venda por corretores de confiança das próprias partes ou do juízo, quando não chegassem a um nome comum, gerando eficiente economia de gastos. Não se pode esquecer, contudo, que antes de ingressar com pedido judicial de venda, incumbe às partes negociar a alienação ou divisão, evitando as custas, despesas e outros entraves de um procedimento judicial.

			Deve ser lembrada também a regra do art. 504 do Código Civil:

			Não pode um condômino em coisa indivisível vender a sua parte a estranhos, se outro consorte a quiser, tanto por tanto. O condômino, a quem não se der conhecimento da venda, poderá, depositando o preço, haver para si a parte vendida a estranho, se o requerer no prazo de cento e oitenta dias, sob pena de decadência. 

			Parágrafo único. Sendo muitos os condôminos, preferirá o que tiver benfeitorias de maior valor e, na falta de benfeitorias, o de quinhão maior. Se as partes forem iguais haverão a parte vendida os coproprietáros, que a quiserem, depositando previamente o preço.

			É da compreensão elementar do condomínio que a comunidade de consortes não deve admitir estranhos a ela, sem sua aquiescência. Essa deve ser a compreensão desse dispositivo. Na hipótese de alienação de quota condominial, o Código institui preferência em favor dos condôminos porque a intenção é, sempre que possível extinguir o condomínio, evitando o ingresso de estranhos o que poderia fomentar maior discórdia entre os partícipes da copropriedade. Veja que o condômino preterido pode depositar o preço em 180 dias, havendo para si a parte alienada a estranhos. Prazo de decadência. Esse prazo começa a correr do dia em que o negócio se consumou e foi de conhecimento geral, sendo contínuo e peremptório. Segundo o princípio decadencial. É importante identificar no caso concreto que sempre apresentará particularidades, que esse prazo se inicia na data em que efetivamente tomou ciência da negociação, pois nem sempre o documento será levado a registro. De qualquer forma, no caso de venda imobiliária, o registro é o termo inicial apropriado. Quando se tratar de coisa móvel, o termo será a tradição da coisa.
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